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agricultura: a cana-de-açúcar 
no Estado de São Paulo

Em 2009, o agronegócio paulista apresentou o maior 
valor bruto da produção (VBP) entre todas as unida-
des da federação, mantendo a mesma posição desde 
2005, conforme levantamento divulgado pelo Minis-
tério da Agricultura e Abastecimento. O Estado gerou 
25,1 bilhões de reais, o que representa 16% do total 
no Brasil, de 153,03 bilhões de reais. O VBP é obtido 
pela multiplicação do volume de produção pelo preço 
pago aos produtores para cada cultura. As principais 
culturas em participação no VBP do Estado são a 
cana-de-açúcar (52%), a laranja (23%), o milho (5%), a 
soja (4%) e o café (3%). Neste artigo, apresenta-se uma 
análise da conjuntura atual, a expansão da produção, 
os contratos adotados e o papel das políticas públicas 
na cadeia produtiva da cana-de-açúcar, o principal 
produto do agronegócio no Estado de São Paulo. 

O Estado ocupa a primeira posição na produção de 
cana-de-açúcar, com a geração de 12,9 bilhões de 
reais, que representa 51,5% do total nacional para 
esta cultura. Em relação a 2008, o resultado indica 
um crescimento de 9,5%, inferior ao nível de 20% 
observado para a produção brasileira, revelando uma 
redução da participação do Estado na produção total. 
O preço pago em 2009 ficou 12,14% inferior à média 
entre 1989 e 2009, e o MAPA apresenta um prognós-

tico de crescimento de 3,07% no VBP em 2010 sobre 
o ano anterior. 

Segundo dados do Instituto de Economia Agrícola 
(IEA), no período de 2000 a 2008, a produção de 
cana-de-açúcar para indústria no Estado de São Paulo 
aumentou 107%, passando de 189,4 milhões de tone-
ladas para 391,9 milhões de toneladas. Este processo 
tem ocorrido como uma resposta ao crescimento da 
demanda por açúcar e principalmente de etanol para 
abastecer a frota nacional de veículos flex-fuel. Estudo 
realizado por Henrique Daniel e outros pesquisadores 
da UNESP de Ilha Solteira, e apresentado no congres-
so da SOBER de 2009 (www.sober.org.br), analisa a 
expansão da cana-de-açúcar e os tipos de contratos 
adotados na região de Jales e General Salgado, no 
noroeste do Estado, e ilustra as condições em que esta 
cultura adquiriu a relevância atual.

Segundo os autores, problemas com limitações de 
áreas, preços altos de terras, questões ambientais e 
sociais, estimularam a migração da cana-de-açúcar 
para a região oeste de São Paulo, assim como para 
Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Paraná. Na região 
oeste do Estado de São Paulo, tradicional na pecuária 
de corte, a área cedida por pastagem cultivada no 
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período de 2001 a 2006 correspondeu a 62% de toda a 
área cedida por essa atividade no Estado. Entre as cul-
turas, as que mais cederam áreas nesse período foram: 
a cultura do milho e as culturas alimentares básicas 
como o feijão, redução de cerca 55% na produção, e 
arroz de sequeiro, redução de 61% na produção. 

A regional de Jales é formada por 22 municípios e, 
segundo dados do IEA, a produção de cana passou de 
43.200 toneladas em somente um município em 2000 
para 1,3 milhões de toneladas em 17 municípios em 
2008, que representa um aumento de 2.927%. A área 
ocupada com a cultura passou de 600 hectares para 
20.321 hectares, um acréscimo de 3.287%. 

Apesar do aumento da área com a cultura da cana-de-
açúcar, a regional de Jales ainda não possui nenhuma 
usina em plena atividade. Os autores citam o exemplo 
da usina Colombo III, na cidade de Santa Albertina, 
que já está em fase final de instalação, mas já é res-
ponsável pela maioria da cana-de-açúcar plantada na 
cidade e nas cidades vizinhas, arrendando a maioria 
das terras na região. A produtividade média da regio-
nal também aumentou, quando se compara o ano de 
2000 com 2009, e ficou acima da produtividade média 
do Estado de São Paulo, que teve um aumento de 12%, 
atingindo 85 t/ha em 2008, enquanto a do EDR foi de 
19%, chegando a 107 t/ha em 2008.

Na regional de General Salgado, formada por 21 
municípios, apresentou uma variação na produção 
de cana-de-açúcar de 3,9 milhões de toneladas para 
11,4 milhões de toneladas entre 2000 e 2008, ainda 
conforme o IEA, o que corresponde a um aumento 
de 192%. A área plantada passou de 51,6 mil hectares 
para 149,4 mil hectares, o que representa uma elevação 
de 189% no mesmo período. 

A produtividade média da cultura de cana-de-açúcar 
na regional de General Salgado passou de 85 t/ha no 
ano de 2000 para quase 97 t/ha no ano de 2008, um 
acréscimo de 14%. São João de Iracema é o município 
da Regional que apresentou a maior produtividade 
em 2008, sendo de 151 t/ha. O município aumentou 
sua produtividade em 115% nos últimos nove anos 

de análise, produzindo no último ano 1 milhão de 
toneladas em uma área de 7,6 mil hectares.

O suprimento de cana para as usinas é realizado 
por meio de dois tipos básicos de contrato: forneci-
mento por parte de produtores em terra própria ou 
arrendada, ou produção verticalizada da usina em 
terras arrendadas. Por exemplo, no estudo citado das 
regionais de Jales e General Salgado, para o caso de 
fornecimento por terceiros, foram encontrados quatro 
tipos de fornecedores, sendo eles: fornecedores pessoa 
física que só plantam em terras próprias; fornecedores 
pessoa física que plantam tanto em terra própria como 
em terra arrendada; fornecedores pessoa jurídica que 
só plantam em terra arrendada; e fornecedores pessoa 
jurídica que plantam tanto em terra própria como em 
terra arrendada.

Em um exemplo na cidade de Aparecida D´Oeste 
citado pelos autores, o contrato de fornecimento com 
a usina tem duração de cinco anos, podendo ter mais 
dois anos de prorrogação, e o fornecedor recebe pela 
qualidade da cana-de-açúcar entregue, ou seja, pela 
quantidade de ATR (açúcares totais recuperados) por 
tonelada de cana-de-açúcar entregue. O pagamento 
é feito da seguinte maneira: 80% do valor é dividido 
em doze meses e os 20% restantes ficam para usina 
referente ao CCT (corte, carregamento e transporte) e 
repasse de plantio caso seja necessário. Já o contrato 
de parceria agrícola entre a empresa e o proprietário 
da terra tem duração de cinco anos, e o proprietário 
recebe uma porcentagem da produção que varia a 
cada ano.

No EDR de Jales, os autores relatam casos de pro-
prietários de terras, que arrendam terras para usinas, 
com um contrato de sete anos e recebem 30 toneladas 
de cana-de-açúcar por alqueire de terra arrendado 
por ano, sendo que este pagamento é feito a cada 60 
dias. A usina é responsável por todas as operações 
desde o preparo do solo, plantio, tratos culturais até 
a colheita.

Os autores relatam que nos contratos de arrendamento 
estabelecem que os arrendantes recebem uma quantia, 
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bilidade potencial superior à que seria obtida com o 
arrendamento da terra para as usinas. Neste sentido, 
provavelmente deveriam ser incentivadas atividades 
voltadas a produtos agroindustriais com maior valor 
agregado, seja por apresentarem atributos valorizados 
no mercado (orgânicos, certificações de qualidade) ou 
relacionados a especificidades geográficas ou cultu-
rais (selos de certificação de origem). Desta forma, os 
agentes públicos estarão contribuindo para a diversi-
ficação da produção agrícola no Estado de São Paulo, 
o que poderá trazer benefícios sociais e ambientais 
mais expressivos e alinhados com o novo paradigma 
de sustentabilidade que já está sendo vislumbrado em 
escala planetária.  

(*) Mestre em Administração pela FEA-USP.  
(E-mail: aclimano@usp.br).
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emprego, salário e taxa de ocupação

Segundo dados da Pesquisa Industrial Mensal, pu-
blicada pelo IBGE, a produção industrial brasileira 
registrou, em novembro de 2009, variação negativa 
de -0,2% em face do mês imediatamente anterior, 
considerando-se a série com ajuste sazonal. Diz o 
IBGE que em novembro quebrou-se a sequência de 
dez meses consecutivos de crescimento (janeiro a ou-
tubro), período em que a indústria brasileira acumu-
lou um incremento positivo de 19,4%. Em outra base 
de comparação, de novembro de 2009 em comparação 
com novembro de 2008, o produto industrial cresceu 
5,1%, enquanto no acumulado do ano a taxa registrada 
em novembro de 2010 empurrou o indicador para o 
percentual de -9,3% e para -0,7% no acumulado de 12 
meses até novembro de 2009.

Segundo o IBGE, na passagem de outubro para no-
vembro de 2009, dos 27 ramos pesquisados  15 registra-
ram quedas no produto industrial, com destaque para 
veículos automotores (-2,2%);  outros equipamentos de 
transporte (-7,2%); edição e impressão (-2,3%); máqui-
nas, aparelhos e materiais elétricos (-2,9%) e material 
eletrônico e equipamentos de comunicações (-2,8%). 
Com acréscimos positivos destacaram-se os ramos de 
máquinas e equipamentos (3,9%); refino de petróleo 
e produção de álcool (3,5%); minerais não metálicos 
(3,5%); metalurgia básica (1,3%) e máquinas para es-
critório e equipamentos de informática (3,9%).

Por sua vez, dentre as categorias de uso, o setor de 
bens de capital foi o que registrou a maior taxa de 
crescimento (6,1%), na passagem de outubro para 
novembro de 2009, seguido por bens intermediários 
com incremento positivo de 2,1%, enquanto os índi-
ces de bens de consumo foram desfavoráveis, pois 
registraram quedas: de -4,8% em bens de consumo 
duráveis e de -0,6% em bens de consumo semidurá-
veis e não duráveis.  Por seu lado, na comparação com 
novembro de 2008, três das quatro categorias de uso 
experimentam forte recuperação, com destaque para 

bens de consumo duráveis (26,3%), graças ao forte 
incremento registrado na produção de automóveis 
(58,8%) e de eletrodomésticos (17,9%), especialmente 
os da “linha branca” (24,3%); bens intermediários 
com incremento de 5,2% e bens de consumo semi e 
não duráveis, com variação positiva de 1,8%. O setor 
de bens de capital, por sua vez, em igual período de 
comparação, registrou recuo de 2,5%. 

Os dados relativos à utilização do nível de atividade 
elevaram-se nos últimos meses, mostrando uma contí-
nua e persistente redução da ociosidade da indústria. 
Assim, o Nível de Utilização da Capacidade Instalada 
(Nuci) na indústria de transformação, calculado pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV) com ajuste sazonal, 
atingiu 82,9% em novembro de 2009, ligeiramente 
superior ao registrado no mês anterior (82,5) e ao 
nível de 77,9% registrado no período fevereiro-março 
de 2009.  

Quanto ao emprego industrial, os dados do IBGE 
apontam para um crescimento de 1,1% em novembro 
em face do mês imediatamente anterior; recuo de 4,1% 
no confronto com igual mês de 2008 e queda de -5,5% 
no acumulado de janeiro-novembro/09 em relação a 
igual período de 2008. Na comparação novembro/09-
novembro/08, o emprego industrial amargou sua déci-
ma taxa negativa consecutiva (-4,1%), com redução do 
nível do pessoal ocupado em 13 das 14 áreas pesqui-
sadas e em 16 dos 18 segmentos industriais. O Estado 
de São Paulo, com recuo de 3,0% no emprego, exerceu 
forte impacto negativo na taxa observada, seguido 
por Minas Gerais, com queda de 9,1%, regiões Norte 
e Centro-Oeste (-6,5%) e Paraná (-5,5%). Em São Pau-
lo, as principais quedas no produto industrial foram 
registradas nos segmentos de: meios de transporte 
(-13,6%), máquinas e equipamentos (-9,3%) e produtos 
de metal (-11,1%). Em Minas Gerais, os maiores recuos 
foram observados nos segmentos de vestuário (28,3%) 
alimentos e bebidas (7,1%), e metalurgia básica (13,1%). 
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Os artigos da seção Análise de Conjuntura foram escritos entre 12 e 13/01/2010. 

Já na região Norte e Centro-Oeste, as maiores quedas 
na produção industrial foram notadas nos segmentos 
de madeira (-29,6%) e máquinas e aparelhos eletroe-
letrônicos e de comunicações (-18,4%), enquanto no 
Paraná, as principais pressões negativas foram detec-
tadas em outros produtos da indústria de transforma-
ção (-19,7%) e madeira, com recuo de 17,1%.

O número de horas trabalhadas apresentou cres-
cimento de 0,9% na passagem de outubro para no-
vembro de 2009, porém, registrou queda de 3,6% na 
comparação com igual mês do ano passado, além de 
recuo de 6,0% no acumulado de jan-nov/09 em face de 
igual período de 2008. Analisando-se o indicador acu-
mulado no ano, observa-se que o total de horas pagas 
na indústria amargou queda de 6,0% na comparação 
com igual período de 2008, com cortes que atingiram 
todos os locais e 15 das 18 atividades pesquisadas. 
A pesquisa do IBGE evidenciou impactos negativos 
sobre o total de horas trabalhadas provenientes de: 
máquinas e equipamentos (-11,2%), meios de trans-
porte (-11,1%), vestuário (-8,0%) e produtos de metal 
(-9,3%). Com impactos positivos sobre esse indicador a 
pesquisa do IBGE apontou para os setores: de papel e 
gráfica (6,3%), refino de petróleo e produção de álcool 
(1,5%) e minerais não metálicos (0,1%). Regional-
mente, e na mesma base de comparação, as maiores 
pressões negativas sobre o total de horas trabalhadas 
foram observadas em São Paulo (-4,4%), Minas Gerais 
(-8,4%) e região Norte e Centro-Oeste (-10,0%).

O IBGE, em outra pesquisa, a Pesquisa Mensal de 
Emprego e Salário, registra que a taxa de desocupação 
em novembro de 2009 foi de 7,4%, ligeiramente infe-
rior à taxa registrada no mês imediatamente anterior 
(7,5%) e em relação à observada em novembro de 2008 

(7,6%). Os dados do IBGE registram também que o 
contingente de pessoas ocupadas, estimado em 21,6 
milhões em novembro de 2009, para o total das seis 
regiões metropolitanas, apresentou estabilidade tanto 
em relação a outubro de 2009 quanto na comparação 
com igual mês de 2008.

Por sua vez, o contingente de pessoas desocupadas, 
igual a 1,7 milhão, manteve-se estável no total das seis 
áreas pesquisadas pela Pesquisa Mensal de Emprego 
do IBGE, tanto em relação a outubro de 2009 quanto 
na comparação com igual mês de 2008. Quanto ao 
rendimento médio real habitualmente recebido pelos 
trabalhadores, relata o IBGE que em novembro de 
2009, para o agregado das seis regiões metropolitanas, 
o valor foi estimado em R$1.353,60 (mil, trezentos e 
cinquenta e três reais e sessenta centavos), o que re-
presentou estabilidade em face de outubro/09, porém 
incremento positivo de 2,2% em relação a igual mês de 
2008. Por último, a massa de rendimento real efetivo 
dos trabalhadores ocupados, em outubro de 2009, 
totalizou R$29,4 bilhões, um incremento de 0,5%, na 
comparação com o mês imediatamente anterior e de 
3,2% na comparação com outubro de 2008.

Enfim, os vários indicadores, de produção, emprego e 
nível de atividade, até este momento evidenciam a re-
tomada do nível de atividade industrial e do emprego 
no setor industrial brasileiro, embora a taxas inferiores 
às observadas em outros setores da economia, caso 
das registradas no setor serviços. 

 
(*) Professor da FEA-USP.  

(E-mail: enriquez@usp.br).
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Ruth Marques Zlochevsky (*)

forestry policies under the climate 
treaty: an analysis of the  

Brazilian proposal

tropical deforestation in context: an introduction

The urgency to tackle climate change has become a 
broad international consensus and the warning signs 
in the form of extreme climate events have been oc-
curring with increasing frequency.

Deforestation in the tropics accounts for about 17 per-
cent of global anthropogenic greenhouse gas (GHG) 
emissions, making it the second most important 
contributor to climate change after the combustion of 
fossil fuels and the largest source of GHG emissions 
in the developing world (IPCC 2007). 

Two of the most important publications on the eco-
nomics of climate change – the IPCC Report (2007) 
and the Stern Review (2006) – reckon that avoiding 
deforestation and preserving rainforests are key 
elements for climate mitigation policies and should 
therefore be included in the international regime. 
This issue has gained increasing attention in recent 
years and will likely play a significant role in the 
design of a post-Kyoto Protocol, expected by the end 
of the UNFCCC1 Conference of Parties (COP-15) in 
Copenhagen (Dec 2009).

forests under the Kyoto Protocol

Under the present framework of the Kyoto Protocol 
only plantation projects are eligible for crediting 
the associated carbon abatement. Through the Clean 
Development Mechanism (CDM), Annex I countries can 
support energy and tree planting projects in develo-
ping countries, and as such generate emissions offsets 
to meet their targets (UNFCCC 2001).

However, under such a scheme countries undergoing 
large-scale deforestation, such as Brazil, Bolivia, Indo-
nesia, and central African nations, have no incentive 
to reduce or avoid emissions from deforestation. 
Hence, a further step to providing adequate incentives 
for developing countries to participate in emissions 
reductions in the near term seems vital for future 
progress towards GHG reduction goals.

deforestation in the Brazilian Amazon

For many years, Brazil has been the single country 
with the highest area of tropical forest clearing in 
the world. Deforestation in the Brazilian Amazon 
almost doubled in the period 1997-2004 (INPE 2009), 
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and such upward trend should persist if its dynamic 
agribusiness sector continues pushing the agricultural 
frontier in the region.

Globally, the Amazon stands out as the region with 
the greatest potential to contribute to climate change 
mitigation through the UN Collaborative Programme 
on Reducing Emissions from Deforestation and Forest 
Degradation (UN-REDD) now under consideration, 
which would make reductions in these emissions 
eligible for carbon crediting. 

state of negotiations

A number of proposals have been submitted to the 
UNFCCC COP since 2005 and have been under eva-
luation since then. This process of consultation will 
be finalised at the UNFCCC COP-15 in Copenhagen, 
when  the Parties will make a final decision whether 
or not REDD will be accepted as a mechanism under 
the post-2012 framework, when the Kyoto Protocol 
expires (Skutsch et al., 2008).

The UN-REDD Programme would enable non-Annex 
I countries,2 on a voluntary basis, to implement mea-
sures that reduce their rates of loss of forests, and to 
claim compensation from Annex I countries for the 
carbon that is saved as a result (Skutsch et al., 2008). 
However, the policy has to be agreed upon by con-
sensus among all the Parties, and there are numerous 
differing interests among them, which could delay 
the final agreement. 

The Brazilian Proposal stands out as the most discre-
pant. Whereas most parties agree on a market-based 
approach to REDD, in that credits generated from 
forest conservation would be traded between coun-
tries, Brazil is calling for a massive fund financed 
with donations from industrialized nations, in which 
contributors would not be eligible for carbon credits 
to meet their own emission reduction targets.

Brazil’s position in the definition of a REDD system 
is crucial; after all, it belongs to the nations with the 
highest rates of tropical deforestation (Alvarado 
et al., 2007). That said, the impact of REDD on global 

efforts for climate mitigation will, to a large extent, 
depend upon the resolution coming from Copenha-
gen, and whether or not the Brazilian authorities will 
sign it. In view of this, it is a sensible exercise to assess 
the Brazilian Proposal and shed light upon some of 
its internal inconsistencies, offering a critical analysis 
of Brazil’s position as regard forest-related policies in 
the international climate debate. 

The following section will provide a more in-depth 
comparative analysis between the Brazilian Proposal 
and the most widely accepted proposal brought by the 
Coalition of Rainforest Nations, a negotiating block 
with 15 countries. The last section draws upon lessons 
learnt from other experiences with environmental 
funds and Official Development Assistance (ODA) and 
concludes with final recommendations for a more co-
herent position from Brazil on REDD policy issues.  

open questions in the international debate

financing REDD

The Brazilian Proposal suggests a climate investment 
fund that would be fed by donations from developed 
countries. The Brazilian Proposal does not establish a 
secure source of funding, once it assumes that Annex 
I countries will voluntarily provide financial resources 
for this fund in addition to their ODA investments and 
to national efforts to reduce their own emissions. The 
Brazilian Ministry of Environment (Ministério do Meio 
Ambiente), in partnership with Brazil’s Development 
Bank (BNDES) has rolled out the Amazon Fund as a 
preliminary version of what it calls an international 
positive incentive fund. The Amazon Fund was launched 
in July 2008 with an initial donation of USD100M by 
the Norwegian government.

In contrast, most Parties to the UNFCCC support the 
idea of using a mandatory market-based approach 
to finance REDD (Alvarado et al., 2007). Termed 
as the Compensated Reduction Proposal and advocated 
by The Coalition of Rainforest Nations this proposal 
suggests that REDD resources should come from 
emissions trading and enforced in global agreements. 
Such a market would function similarly to the CDM 
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Em intercâmbio pela Universidade de Manchester.  
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Rogério Nagamine Costanzi (*)

uma alternativa de desenvolvimento 
para a região do sertão nordestino

O desenvolvimento da Região Nordeste é extrema-
mente importante para o Brasil como um todo.  Em 
primeiro lugar, porque é a região que concentra o 
maior volume de pobres do País. A magnitude da 
pobreza depende, obviamente, da linha ou do critério 
utilizado. Segundo os dados do Centro de Políticas 
Sociais da Fundação Getúlio Vargas − CPS/FGV, os 
pobres representavam 20,68% da população total da 
referida região, percentual superior ao prevalecente 
nas demais regiões (Norte: 11,76%; Sudeste: 6,44%; 
Centro-Oeste: 6,6% e Sul: 4,23%). Caso seja conside-
rada a linha de pobreza de renda domiciliar per capita 
inferior a ½ salário mínimo, chega-se a um nível de 
pobreza no Nordeste no patamar de 51%, bem acima 
da média nacional (29,6%) e do observado nas demais 
regiões (ver Tabela 1 do anexo).

Em termos de PIB per capita, enquanto a média nacio-
nal era, em 2007, de R$ 14.464,73, esse patamar caía 
para R$ 6.748,81 na Região Nordeste, o mais baixo 
entre as regiões, representando apenas 46,7% do valor 
para o Brasil como um todo e cerca de 1/3 do valor 
prevalecente no Sudeste, a região mais rica.1 O PIB 
per capita do Semiárido era, em 2002, cerca de 2/3 do 
prevalecente no Nordeste, 1/3 da média nacional e ¼ 
do valor observado no Sudeste.2 

Ademais, diferentemente da Região Norte, que apre-
senta uma situação favorável do ponto de vista de 
recursos naturais e biodiversidade, no Nordeste há a 
região do Sertão, que devido a problemas frequentes 
com a seca, é uma região estruturalmente marcada por 
forte dependência de uma agricultura de subsistência 
de baixa produtividade e por elevados níveis de po-
breza e precariedade. Certamente, um dos fatores que 
explicam os fracos indicadores econômicos e sociais 
do Nordeste é a vulnerabilidade da população do Se-
miárido.  Nesse contexto, a superação da pobreza no 
Nordeste e, mesmo no Brasil, passa necessariamente 
por um projeto eficaz e eficiente de desenvolvimento 
do Sertão Nordestino. Importante citar que a chamada 

“nova região Semiárida” foi definida como uma área 
de 980 mil km2, com uma população de 21,7 milhões 
de habitantes e 1.135 municípios.3 

A região costeira do Nordeste tem mais alternativas 
de desenvolvimento, entre elas, o aproveitamento do 
seu grande potencial turístico. Já o Semiárido possui 
escassez de água, solo de baixa qualidade e, em geral, 
mão de obra com baixa qualificação e infraestrutura 
extremamente deficiente. Nesse contexto, não é tarefa 
fácil encontrar alternativas de desenvolvimento sus-
tentável para a região, embora ações estejam sendo 
implementadas no presente e muitas tentativas foram 
feitas no passado. 4 Mais recentemente, há a aposta 
na revitalização e transposição do Rio São Francisco. 
A referida transposição provocou um intenso debate 
em relação aos seus efeitos ambientais. Talvez não seja 
suficiente para promover uma alteração estrutural na 
economia do Semiárido, embora seja importante para 
garantir a segurança hídrica na região. Ademais, o 
processo de aquecimento global pode agravar ainda 
mais o problema da seca no Nordeste e deve afetar 
de forma negativa o volume de chuvas no vale do Rio 
São Francisco.

Embora não seja o caso de defender a ideia de vanta-
gens comparativas, efetivamente é preciso pensar em 
que ativos produtivos o Sertão poderia se apoiar em 
um primeiro momento. Uma resposta simples seria a 
luz do sol, mais precisamente a possibilidade de sua 
transformação em energia solar. Um exemplo dessa 
possibilidade é o projeto de construção de uma rede 
de usinas de produção de energia solar no Deserto do 
Saara, no norte da África, e de redes de transmissão 
de energia, que seria capaz de fornecer pelo menos 
15% da eletricidade consumida na Europa, além de 
dois terços da necessidade do norte africano e do 
Oriente Médio.5 O referido projeto é iniciativa de um 
consórcio de empresas de multinacionais para criar o 
maior projeto de energia solar do planeta: a Iniciativa 
Industrial Desertec. O chamado Desertec, contudo, 
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anexo - tabela 1

Região / Estado Pessoas Renda Domiciliar Per Capita < 1/2 SM* População Total Pobreza em %

Norte 6.322.525 15.326.541 41,3
Rondônia 518.957 1.518.809 34,2
Acre 294.107 691.937 42,5
Amazonas 1.431.273 3.398.611 42,1
Roraima 162.523 421.037 38,6
Pará 3.181.818 7.367.487 43,2
Amapá 224.857 625.650 35,9
Tocantins 508.990 1.303.010 39,1
Nordeste 27.258.822 53.493.060 51,0
Maranhão 3.629.013 6.400.012 56,7
Piauí 1.616.311 3.164.017 51,1
Ceará 4.231.436 8.472.231 49,9
Rio Grande do Norte 1.350.808 3.153.359 42,8
Paraíba 1.923.963 3.794.080 50,7
Pernambuco 4.526.037 8.745.133 51,8
Alagoas 1.869.304 3.173.421 58,9
Sergipe 949.213 2.029.721 46,8
Bahia 7.162.737 14.561.086 49,2
Sudeste 14.729.344 79.799.766 18,5
Minas Gerais 5.220.577 19.903.636 26,2
Espírito Santo 903.017 3.447.503 26,2
Rio de Janeiro 2.807.275 15.684.755 17,9
São Paulo 5.798.475 40.763.872 14,2
Sul 4.731.475 27.556.230 17,2
Paraná 1.992.623 10.604.819 18,8
Santa Catarina 765.445 6.091.251 12,6
Rio Grande do Sul 1.973.407 10.860.160 18,2
Centro-Oeste 3.173.827 13.777.198 23,0
Mato Grosso do Sul 603.096 2.371.865 25,4
Mato Grosso 743.807 3.009.571 24,7
Goiás 1.372.665 5.869.876 23,4
Distrito Federal 454.259 2.525.886 18,0
Brasil 56.215.993 189.952.795 29,6

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD/IBGE 2008; Foi utilizada a variável V4742, que considera o rendimento men-
sal domiciliar per capita, exclusive as informações das pessoas cuja condição no domicílio era pensionista, empregado doméstico ou 
parente do empregado doméstico.

tem um orçamento gigantesco e também demanda 
água para seu funcionamento.

 De qualquer forma, a luz do sol é um potencial ativo 
produtivo que, combinado com a adequada tecnolo-
gia, pode efetivamente aumentar de forma expressiva 
a produção econômica do Sertão Nordestino. Ainda 
teria a vantagem de ser uma alternativa de desenvol-
vimento ambientalmente sustentável, tendo em vista 
que se trataria de produção de “energia limpa”. Dado 
que a produção de energia é, por natureza, intensiva 
em capital e, nesse sentido abosrveria pouca mão de 
obra, exceto talvez na construção das usinas de ener-
gia solar, a referida produção energética poderia ser 
utilizada em outras atividades intensivas em mão de 
obra, que poderiam funcionar como portas de saída 
para o programa Bolsa-Família. 

Por fim, cabe ressaltar que o presente artigo, longe de 
ser uma proposta pronta de desenvolvimento susten-
tável para o Sertão Nordestino, é apenas uma ideia 
bastante embrionária de uma possível alternativa. A 
viabilidade dessa alternativa de desenvolvimento para 
o Semiárido certamente demandaria estudos muito 
mais aprofundados de especialistas sobre o assunto e 
sobre a região, mas tem o lado positivo de utilizar um 
grande potencial produtivo do sertão que permanece 
não aproveitado e por se tratar de energia limpa.  Além 
disso, essa possibilidade não precisa excluir as demais 
ações que estão sendo levadas a cabo no presente, 
bem como outras alternativas de desenvolvimento; 
pelo contrário, seria uma ação complementar e que 
ajudaria a reforçar o efeito positivo das demais pos-
sibilidades.
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1  Dado extraído das Contas Regionais do IBGE para o período 
de 2003 a 2007, disponível no site www.ibge.gov.br. 

2  Dados extraídos da publicação Plano Estratégico de Desenvolvi-
mento Sustentável do Semiárido, do Ministério da Integração 
Nacional. Ver página 19.

3  Dados extraídos da publicação Plano Estratégico de Desenvolvi-
mento Sustentável do Semiárido, do Ministério da Integração 
Nacional. Ver página 15.

4  Ver publicação Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável 
do Semiárido, do Ministério da Integração Nacional.

5  Notícia extraída do site http://www.bbc.co.uk/portuguese/
ciencia/2009/07/090714_desertecebc.shtml, que contém notícia 
veiculada em 14 de julho de 2009.

(*) Mestre em Economia pelo IPE/USP; Especialista em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental do governo federal; ex-coordena-
dor-geral de Emprego e Renda e ex-assessor Especial do ministro do 
Trabalho e Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego; ex-oficial 

de Políticas de Emprego da Organização Internacional do Tra-
balho – OIT; ex-coordenador-geral de Estudos Previdenciários do 

Ministério da Previdência Social. A opinião do autor não exprime a 
posição do governo federal. (E-mail: rogerio.costanzi@uol.com.br).
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André Lunardelli (*)

impostos sobre combustíveis fósseis, 
Estados Unidos, países em  
desenvolvimento e a OPEP

A mídia tem dado pouco destaque a uma proposta de 
política que tem ressurgido no debate: a de uma ação 
global coordenada com a criação de um piso válido 
para todos os países para impostos sobre combustí-
veis fósseis, especialmente no setor de transporte. Os 
estudos do Harvard Project on International Climate 
Agreements (HPICA), por exemplo, indicam que esta 
ação, bem como a harmonização de políticas seto-
riais para inovações e normas, deveria ser discutida 
e implementada concomitantemente às metas de 
emissão de cada país, às políticas de transferências e 
ao comércio de emissões.

Apesar de a política de cotas e comércio de licenças de 
emissões (“cap and trade”) ter implicações semelhan-
tes e já vigorar, ela não atinge o importante segmento 
de consumo de combustíveis para transporte e não 
estabelece um piso no preço do carbono. Além disto, 
o imposto é uma medida mais simples, menos sujei-
ta a subterfúgios e corrupção e que, em função das 
peculiaridades descritas abaixo, tem desdobramentos 
distributivos favoráveis. Finalmente, sua implemen-
tação não implica o desmantelamento do que foi 
conquistado pelo sistema de “cap and trade.”

Há, sem dúvida, um importante obstáculo ao usufruto 
do duplo dividendo1 inerente a ela: os benefícios da 
taxação por parte de um país não se revertem apenas 
para ele, mas são diluídos entre todos (ou ao menos 
entre a grande maioria) dos países do mundo. Um 
país com um imposto sobre combustíveis mais alto 
beneficia o restante do mundo ao reduzir as emissões 
de carbono, mas tem perda de competitividade na 
sua indústria e transporte automobilístico mais caro 
para seus consumidores-eleitores. Estes pontos são 
delicados para dois dos maiores emissores: a China 

tem uma política de combustíveis fósseis baratos 
para a sua indústria e é rica em reservas de carvão, e 
os impostos sobre combustíveis são regressivos nos 
Estados Unidos. E, para complicar ainda mais, lá este 
é um imposto estadual, o que implica uma significa-
tiva negociação multilateral adicional para se chegar 
a uma ação conjunta.

Poderia ser dito, no entanto, que estas questões tocam 
justamente o nervo da questão na medida em que as 
políticas mencionadas de Estados Unidos e China não 
refletem o verdadeiro custo socioambiental do carbono, 
e por isto deveriam ser mudadas. Vale enfatizar que a 
questão da regressividade é um falso problema, pois o 
aumento de receita do governo associado ao imposto 
pode ser compensado com repasses de recursos que a 
neutralize. O total arrecadado pode voltar diretamente 
para as famílias, mas alternativamente parte destes 
recursos pode ser direcionada para investimentos asso-
ciados à questão climática e/ou ao combate à pobreza. 
O assunto competitividade é mais complicado, pois 
demanda medidas tarifárias compensatórias no âmbito 
da Organização Mundial de Comércio.

Ao mesmo tempo, uma análise um pouco mais deta-
lhada do mercado de gasolina e diesel mostra que a 
taxação sobre ambos tem efeito bastante progressivo. 
Isto pode ser ilustrado através do exercício abaixo, no 
qual o uso de biocombustíveis e de gás natural como 
combustível veicular não é explicitamente considera-
do.2 As hipóteses por trás dele são de que:

H1 - Gasolina e diesel podem ser obtidos a partir de 
outras fontes de minérios fósseis muito mais abun-
dantes do que petróleo a um custo equivalente a 
US$ 70,00 por barril.
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H2 - Gasolina e diesel obtidos a partir de petróleo são 
de baixo custo. Para simplificar, assumimos um 
custo de US$ 15,00;

H3 - A força da OPEP para agir como um cartel é dire-
tamente proporcional à escassez de petróleo.

H4 - A escassez referida em H3 é inversamente pro-
porcional à relação entre as reservas estimadas de 
petróleo e a demanda de petróleo estimada no 
médio e longo prazos.

H1 reflete o fato de que há um estoque de fontes mais 
caras que provavelmente supriria a demanda global 
de combustíveis líquidos por mais de uma centena de 
anos. Estas fontes incluem carvão, xisto betuminoso e 
areias betuminosas. A obtenção destes combustíveis 
através destes meios é não apenas mais cara, mas gera 
também mais emissão de CO2; no entanto, é possível 
que estas emissões possam ser neutralizadas através 
da captura, sequestro e armazenagem (CSS) de carbo-
no com um custo adicional. Há trabalhos que indicam 
que a produção de combustíveis através de xisto betu-
minoso e areias betuminosas com CSS é viável com o 
petróleo a preços inferiores aos atuais.3

H2 reflete o fato de que a maior parte da gasolina e do 
diesel obtidos através de petróleo têm custo mais baixo 
do que as fontes descritas no parágrafo anterior.

H3 e H4, por sua vez, refletem a ideia de que o conluio 
de preços tem uma probabilidade maior de ocorrer 
caso a escassez de petróleo seja uma realidade de 
mercado.

Os membros da OPEP não venderiam nada se tentas-
sem fixar um preço acima do custo de produção de 
combustíveis a partir de carvão. Dado isto e o fato de 
que a demanda por combustíveis para transporte é 
preço-inelástica, o objetivo do cartel será fixar o preço 
do barril em um patamar em torno de US$ 70,00 que 
geraria um lucro, para seus membros, próximo de 
US$ 55,00 por barril.

O exercício a ser feito é, então, o de verificar o que ocor-
re se for fixado um imposto equivalente a US$100,00 
por barril para todas as fontes de combustíveis para 

transporte. O resultado depende da elasticidade-preço 
da demanda por combustíveis. A maior parte das 
estimativas obtidas para dados passados coloca esta 
elasticidade (de longo prazo) entre -0,2 e -0,6. 4 Há evi-
dências de que houve no passado recente uma queda 
nesta elasticidade, mas um novo contexto − no qual 
há uma grande preocupação por parte dos governos 
e fabricantes de veículos em oferecer alternativas de 
veículos com consumo mais baixo (além de outras 
possíveis formas de incentivo5) − tem potencial para 
elevar bastante esta elasticidade.

Para simplificar, o exercício assume que, no médio-
longo prazo, o piso para esta elasticidade é de -0,5. Se 
o preço do barril sem imposto é de US$70,00, um im-
posto de US$100,00 e um piso de elasticidade de -0,5 
implicam uma queda superior a 34,5% na demanda.6 
Se a elasticidade passar para -1, a queda na demanda 
será de 59%.7 De acordo com as hipóteses H3 e H4, 
a possibilidade de tal “crise,” do ponto de vista dos 
donos de reservas de petróleo, implica substancial 
enfraquecimento do cartel, o que tende a jogar o preço 
do barril ao consumidor para um preço bem menor 
do que os US$170,00 dados pelo preço original mais 
o imposto.

Consequentemente, o imposto faria com que os pa-
íses consumidores de petróleo se apropriassem de 
uma parcela expressiva dos ganhos dos donos de 
reservas de petróleo,8 ganho este que poderia ser 
repassado parcial ou totalmente para investimentos 
em P&D para reduzir emissões e para outras políticas 
mitigadoras. Vale observar que este resultado ficaria 
substancialmente enfraquecido se somente os países 
desenvolvidos implantassem o imposto. Atualmente, 
o consumo destes países equivale a cerca de um terço 
da produção de petróleo, e com tendência de queda. 
Neste cenário, a queda do consumo dos países de-
senvolvidos poderia ser compensada por uma queda 
bem menor de preço do barril, que estimularia o con-
sumo (sem o imposto) de combustíveis dos países em 
desenvolvimento. Ou seja, Europa, Estados Unidos e 
Japão estariam subsidiando/estimulando o consumo 
de petróleo de China, Índia e Brasil.
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Em teoria, um resultado equivalente poderia ser 
obtido com um sistema de cotas − se fosse possível 
chegar através dele a uma redução significativa na 
demanda, isto poderia levar o preço do barril de 
petróleo para um patamar bem abaixo de US$ 70,00, 
o que equivaleria ao caso com imposto no qual os go-
vernos repassassem integralmente seus ganhos para 
as famílias, mas é difícil imaginar como tal sistema 
funcionaria no setor de transporte.

É preciso ter em mente, também, que a ordem de 
grandeza deste imposto teria de ser muito superior 
ao atual preço do carbono nos mercados de “cap and 
trade.” A tonelada de carbono a €15,00, por exemplo, 
equivale a apenas US$ 0,015 por litro de gasolina, um 
patamar que não geraria nenhum efeito relevante em 
termos de indução à redução de consumo.

A descoberta destes aspectos da questão pela mídia 
poderia ser o catalisador necessário para viabilizá-la. 
Vale observar que esta política iria contra as pre-
tensões brasileiras relativas ao pré-sal, mas isto não 
implica necessariamente que nosso país tem de se po-
sicionar contra ela − a Grã-Bretanha é exportadora de 
petróleo, mas é também uma das principais líderes nas 
conversações e ações relativas ao aquecimento global, 
e é um dos países com impostos sobre combustíveis 
mais elevados.
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1  Diz-se que a taxação de bens com externalidades negativas 
gera um duplo dividendo: induz a diminuição destas exter-
nalidades e permite a redução de impostos convencionais, 
que tem efeitos distorcivos sobre a economia.

2  O etanol de cana é competitivo com um barril de petróleo co-
tado a US$30,00 e gera uma redução substancial nas emissões. 
O gás natural implica um custo de transporte mais baixo do 
que a gasolina e menos emissões de CO2.

3  Ver, por exemplo, International Energy Agency (2005). Vale 
observar que os preços deste estudo refletem os preços das 
commodities de 2005, que depois disto subiram significati-
vamente. Mas isto reflete muito mais a renda dos donos de 
reservas do que custos.

4  Ver, por exemplo, Brons et al. (2008).

5  Exemplo: possível crescente aprovação social do engajamento 
por uma economia de baixo uso de carbono.

6  Elasticidade “no arco,” medida como a (variação da quanti-
dade dividida pela média da quantidade final e inicial) / 
(variação do preço dividida pela média dos preços final e 
inicial).

7  Para um preço inicial do barril menor do que US$ 90,00 
(plausível, de acordo com a nota 2), o imposto de US$ 100,00 
e estas elasticidades têm um efeito proporcionalmente ainda 
maior.

8  Dong e Waley (2009) obtiveram este resultado com um mo-
delo de equilíbrio geral multirregional.

(*) Doutor em Economia pela FEA-USP e diretor da Santa Branca 
Agroecológica Ltda. (E-mail: a.lun@globo.com).
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Diva Benevides Pinho (*)

América Latina: “algo hicimos mal”... 

“Algo hicimos mal”, observou Oscar Arias, presidente da 
Costa Rica e Prêmio Nobel da Paz (1987), em discurso 
na Cúpula das Américas (18 de abril de 2009).

No início de seu pronunciamento, Arias procurou 
entender o porquê dos países caribenhos e latino-
americanos “só pedirem coisas ou reclamarem coisas” 
cada vez que se reúnem com o presidente dos EUA. 
“Será que a consciência fica menos pesada quando se 
culpa alguém por nossos próprios fracassos?” Seria 
esta a explicação de “nossa tendência de culpar os EUA 
por nossos males passados, presentes e futuros?”.

Em seguida, Arias apresentou instigantes reflexões: 

a América Latina teve universidades antes das •	
duas primeiras universidades dos EUA - Harvard 
e William & Mary; 

até 1750, as Américas e o mundo inteiro eram iguais •	
na pobreza. Mas com a Revolução Industrial, inicia-
da na Inglaterra, vários países se industrializaram 
− Alemanha, França, Estados Unidos, Canadá, 
Austrália, Nova Zelândia; “enquanto isso, a Revolu-
ção Industrial passou como um cometa na América 
Latina. Nem nos demos conta”. E, “certamente, 
perdemos a oportunidade”. 

há também uma diferença comparativa muito •	
grande entre a história da América Latina e a 
história dos Estados Unidos – “não tivemos um 
John Winthrop1 espanhol, nem português, que 
viesse com a Bíblia na mão, disposto a construir 
uma cidade que “brilhasse sobre uma colina”, tal 
como desejavam os peregrinos que chegaram aos 
Estados Unidos com a intenção de permanecer e 
lá construir sua nova pátria. 

há 50 anos, o México era mais rico que Portugal; em •	
1950, um país como o Brasil tinha uma renda per 

capita mais elevada que a da Coreia do Sul; há 60 
anos, a riqueza per capita de Honduras superava a 
de Cingapura,2 mas depois este país cresceu tanto 
que, em apenas cerca de 35 anos, deixou Honduras 
muito para trás. 

Daí, o comentário de Arias: nós, os latino-americanos, 
fizemos tantas coisas erradas que seria difícil enu-
merá-las. Entretanto, salientou o que considerou os 
principais erros, a começar pela educação básica:

a baixa •	 escolaridade da América Latina, em média 
de sete anos, difere da maioria dos países asiáticos e 
dos países com a melhor educação do mundo como 
os Estados Unidos, Canadá e Europa. De cada 10 
estudantes que ingressam no nível secundário de 
alguns países da América Latina, só um conclui 
essa etapa escolar.

ainda persiste a •	 mortalidade infantil de 50 crianças 
por mil, quando a média nos países asiáticos mais 
avançados é de 8, 9 ou 10. 

a •	 carga tributária de 12% do PIB “não é responsabi-
lidade de ninguém, exceto nossa, que não cobra-
mos dinheiro das pessoas mais ricas dos nossos 
países”. “Ninguém tem a culpa disso, a não ser 
nós mesmos”. 

em 1950, cada cidadão norte-americano era quatro •	
vezes mais rico que um cidadão latino-americano; 
mas, atualmente, os primeiros são 10, 15 ou 20 vezes 
mais ricos que os segundos. Isso também é culpa nossa 
e não dos Estados Unidos.

o equivocado •	 sistema de valores do século 20 conti-
nua sendo praticado no século 21: em um planeta 
no qual quase 3 bilhões de seres humanos sobrevi-
vem com uma renda média diária abaixo da linha 
de pobreza, os países gastam fortunas com armas 
e soldados.
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Daí, a pergunta de Arias: quem é o nosso inimigo? 
Suas respostas pode ser assim resumidas: 

Nosso inimigo (...) é a falta de educação; é o anal-
fabetismo; é não gastarmos em saúde, saneamento, 
não criarmos a infraestrutura necessária (estradas, 
portos, aeroportos); não dedicarmos recursos para 
deter a degradação do meio ambiente... Realmente, 
temos de nos envergonhar da desigualdade, de 
não estarmos educando [adequadamente] nossos 
filhos e nossas filhas; e, com certeza, temos de nos 
envergonhar de muitas outras coisas... 

Lamenta Arias que nas universidades latino-ameri-
canas parece que “o mundo parou nas décadas de 
1969, 70 ou 80”. Parece, ainda, “que nos esquecemos 
da grande mudança que trouxe a queda do Muro de 
Berlim, em 9 de novembro de 1989”.

Daí, sua recomendação: “Precisamos aceitar que es-
tamos em um mundo diferente” e que, segundo con-
senso geral de acadêmicos, pensadores, economistas 
e historiadores, o século 21 será dos asiáticos e não 
dos latino-americanos. 

Enquanto nós, os latino-americanos, continuamos 
discutindo ideologias e todos os “ismos” em busca 
do “melhor” capitalismo, socialismo, comunismo, 
liberalismo, neoliberalismo, social-cristianismo... − 
os asiáticos encontraram o pragmatismo, isto é,  um 
“ismo” muito realista para o século 21 e o final do 
século 20. 

É interessante o exemplo de Arias − quando Deng 
Xiaoping regressou a Pequim, após visitar Cingapura 
e Coreia do Sul, ficou convencido de que seus vizinhos 
estavam enriquecendo mais aceleradamente que a 
China. Disse, então, a seus velhos camaradas maoístas 
da “Grande Marcha”: “Bem, a verdade, queridos ca-
maradas, é que a mim não importa se o gato é branco 
ou negro, só me interessa que cace ratos...”. 

E comenta − se Mao estivesse vivo, teria morrido 
diante da conclusão de Deng Xioaoping: “a verdade 
é que enriquecer é glorioso”. 

A conclusão de Arias em seu discurso precisa ser 
refletida pelos latino-americanos: “nós continuamos 
discutindo ideologias que deveríamos ter enterrado há 
muito tempo atrás”, enquanto os chineses enriquecem 
desde 1979, crescem a 11%, 12% ou 13% ao ano, e já 
tiraram 300 milhões de habitantes da pobreza.

Se Deng Xiaoping conseguiu mudar a China quando 
tinha 74 anos, os atuais presidentes da América Latina 
(todos ainda distantes dessa idade) são desafiados por 
Arias a “não esperarem mais” para fazer as urgentes 
mudanças de que a América Latina tanto necessita.

1 Em 1630, John Winthrop liderou o primeiro grande grupo de 
puritanos ingleses até a Baía de Massachusetts e, em 1636, foi 
fundada a Harvard College, mais tarde denominada Harvard 
University − uma das instituições educacionais mais presti-
giadas do mundo e a mais antiga universidade dos EUA.

2 República de Cingapura, o menor país do sudeste asiático e o 
5o do mundo em termos de PIB. É uma cidade-estado insular 
ou um microestado localizado no extremo sul da península 
malaia, maior do que Mônaco e Vaticano, as outras únicas 
cidades-estado soberanas sobreviventes.

 
(*) Professora Emérita da FEA-USP, economista e advogada.  

(E-mail: dbpinho@uol.com.br).


